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RELATÓRIO DESCRITIVO

1. Problema enfrentado ou oportunidade percebida
A reforma do Código Penal (1984) introduziu no ordenamento jurídico as penas restritivas de direitos, como a prestação de serviços à comunidade. Posteriormente, com o advento da Lei nº 9.099/95, foram criados os Juizados Especiais Criminais (JECRIM) e estabelecidos novos procedimentos processuais, como a transação penal, a suspensão condicional do processo e a aplicação imediata de penas restritivas de direito, tendo em mira facilitar a reintegração social dos condenados. 

A partir daí, o Estado passou a empenhar-se mais no combate às causas da delinquência e o delito passou a ser encarado como um fenômeno social complexo, para cujo controle é necessária a ação conjunta do governo e da sociedade. 

Por serem mais humanas e embrionariamente voltadas ao resgate da cidadania, as Penas Restritivas de Direito revelaram-se excelentes instrumentos de transformação social, modificando tanto a forma de agir, como de pensar dos apenados. 

Em 2007, a Secretaria da Administração Penitenciária implementou, na Unidade de Atendimento de Reintegração Social de São Vicente, o Projeto Desconstruindo a Violência para enfrentar o problema da violência doméstica a partir da sua origem. 
Assim, concomitantemente à execução do Programa de Prestação de Serviço à Comunidade passou a levar em consideração alguns aspectos intrínsecos ao ambiente familiar dos apenados, identificando e tratando fatores que, de alguma maneira, guardam relação com a reincidência criminal.

A importância da família no desenvolvimento das crianças e adolescentes fica evidenciada quando lembramos que é na relação familiar que acontecem os fatos mais marcantes da vida das pessoas: a descoberta do afeto, da subjetividade, da sexualidade, a experiência de vida, a formação da identidade pessoal, o nascimento e a morte etc.

A violência intrafamiliar não é um fenômeno atual, como se pode pensar. Está presente na história desde os tempos primitivos e  “... constitui-se em uma relação historicamente construída a partir das relações de poder, gênero, etnia e de classe social”. 

Partindo desse pressuposto, observou-se que o problema da violência gerado na relação intrafamiliar é um fenômeno multicausal determinado por inúmeros fatores, entre os quais:

• As experiências de socialização: história de desarmonia e ruptura familiar, história pessoal de abuso e ignorância sobre características evolutivas e necessidades da criança/adolescente;

• Características patológicas: depressão, alcoolismo, droga-dependência, desordens neurológicas, baixa resistência ao “stress”;

• Fatores de “stress”: relacionamento entre os pais (desajustes/violência), desemprego, padrão abusivo de interação pai-mãe-filho, “stress” produzido por filhos (criança indesejada, criança/adolescente problemático, filho mais velho);

• Situações precipitantes: ausência da mãe.

• Posição social: idade, sexo etc.

Uma variável que também foi considerada na análise da violência familiar reside no fato de que nas classes empobrecidas, conforme relatos de campo, as relações afetivas costumam ser turbulentas e instáveis. Logo, sem a adequada instrumentalização para lidar com as dificuldades decorrentes desta instabilidade, a afetividade intrafamiliar acaba por se tornar implosiva, provocando sofrimento e alienação, aparentemente sem possibilidade de abertura ou mudança. 
Ao mesmo tempo o stress resultante do desgaste da luta pela sobrevivência, dos relacionamentos subalternos e submissos no ambiente de trabalho e da monotonia de atividades repetitivas e mecânicas provoca um forte esgarçamento das relações afetivas (fato gerador de violência).

A condição de pobreza e o excesso de cobranças do mundo competitivo também trazem sérios problemas ao relacionamento familiar porque tendem a levar os indivíduos a fugir dos problemas. Nesse contexto, as dificuldades inerentes ao processo de crescimento de um filho, como a passagem da infância para adolescência, que poderiam ser resolvidas com apoio e orientação externa, agravam-se em função da ausência de políticas públicas dirigidas às famílias, transformando-se em fantasmas causadores de desagregação familiar. 
Por outro lado, a falta de emprego e o relacionamento conflituoso no ambiente de trabalho também contribuem para o processo de violência e deteriorização das relações familiares, bem como o ingresso do indivíduo no álcool e drogas, como meio de fuga da realidade.

Estes fatores certamente contribuem para o crescimento da violência intrafamiliar, sendo então relevantes as pesquisas nesse sentido, a fim de apurar com maior acuidade e fidedignidade esta hipótese. 
É com esse perfil que muitos apenados chegam todos os dias às Unidades de Atendimento de Reintegração Social. Diante dessa realidade voltamos nosso olhar para compreender as razões do comportamento das famílias e os padrões das relações familiares. 
Este trabalho é realizado por uma equipe composta por uma técnica de serviço social e estagiários da mesma área, assim como, psicologia. Essa proposta veio ao encontro da necessidade de proporcionar a essas pessoas um momento de reflexão, cuja revisão da dinâmica familiar, através de discussões em grupo, dinâmicas e avaliação individual de cada caso, permitiu a constatação destes fatores e a ruptura dos padrões de violência até então estabelecidos. 

De acordo com §8º do art. 226 da Constituição Federal, “O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um de seus membros, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações”. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu artigo 5º, garante que nenhuma criança ou adolescente poderá ser objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, sendo punida na forma da lei qualquer ação ou omissão que atente contra seus direitos fundamentais. 

A assistência prevista no ECA deve abranger também a família, como nos casos de inclusão em programas de apoio comunitários ou oficiais. O Título IV, do mesmo Estatuto, estabelece medidas pertinentes aos pais ou responsáveis do menor. Em casos de violência, as providências adotadas irão do encaminhamento a cursos e tratamentos especializados até a suspensão ou destituição do poder familiar sobre a criança e o adolescente, em casos mais graves.

Portanto, o papel das Unidades de Atendimento de Reintegração Social não poderia se restringir apenas à fiscalização e ao acompanhamento da prestação de serviços à comunidade. Ao contrário, pode e deve acompanhar de perto essas famílias, dando oportunidade para que possam utilizar-se deste equipamento social para trocar experiências e vivências na perspectiva de vislumbrar outras formas de lidar com as dificuldades enfrentadas no seu cotidiano. 

Desta forma, foram identificados vários fatores que contribuem para a crescente escalada da violência intrafamiliar, entre os quais: residência em áreas de vulnerabilidade social, baixo nível de escolaridade, problemas relacionados ao álcool e substâncias psicoativas, situação socioeconômica precária e histórico de desagregação familiar.

Portanto, a demanda atingida pelo Projeto Desconstruindo a Violência está diretamente relacionada aos apenados que passaram pelo Juizado Especial Criminal (JECRIM) e, por determinação do Juiz, foram encaminhados às Unidades de Atendimento de Reintegração Social para cumprimento de medidas alternativas, pelos mais diversos tipos de maus tratos relacionados à criança e ao adolescente.

Além dos fatores predisponentes da violência descritos anteriormente, outros aspectos foram constatados através de entrevistas qualitativas semi-estruturadas. Os dados revelaram uma significativa baixa da autoestima associada ao sentimento de insegurança e não pertencimento. Estes sentimentos advêm da própria situação em que vivem, tais como:

1.
limitações de chances sociais (falta de oportunidades);

2.
desemprego (impossibilidade de provimento material);

3.
segregação (afastamento de distância topológica);

4.
estigmas (interiorização de imagens negativas: “ser pobre”).

2. Solução adotada
O Projeto Desconstruindo a Violência tem por objetivo desmistificar a cultura da correção através da violência física como a única forma (ou forma ideal) de disciplinar a criança e o adolescente, fornecendo aos agressores/famílias alternativas que viabilizem as mudanças desejadas e o que é necessário fazer para concretiza-lás, além do desenvolvimento de atividades para:

- Possibilitar aos envolvidos uma reflexão do seu real papel, na perspectiva de quebrar os padrões patológicos da violência;

- Permitir que os agressores percebam a relação de força e desigualdade como forma extremada de poder entre adultos e crianças;

- Instrumentalizar as famílias envolvidas para que possam administrar as dificuldades enfrentadas no seu cotidiano;

- Definir ações que minimizem os fatores geradores da violência;

- Procurar fortalecer a auto-estima e os vínculos familiares;

- Incentivar a participação contínua dessas famílias em grupos de autoajuda dentro de suas comunidades, visando o fortalecimento da autoestima e a capacidade de determinar suas atitudes, possibilitando a autonomia, a emancipação, e o empoderamento.

- Aumentar a perspectiva de reabilitação e reinserção construtiva na sociedade;

- A participação da comunidade no processo de reintegração social;

- Equilibrar os direitos dos delinquentes, das vítimas e da sociedade;

- Dar apoio técnico da equipe dentro de uma prática de natureza psicossocial que objetiva a reintegração social;

- Permitir a atuação de profissionais qualificados em ações sociais e entidades de utilidade pública, beneficiando toda a sociedade;

- Reduzir significativamente as chances de reincidência.
Após a entrevista, a equipe faz uma reunião para discutir cada caso e assim determinar as formas de abordagem e intervenção.  Em continuidade, é desenvolvido o trabalho de acompanhamento em grupos que se dá em dias e horários pré-determinados. 

São utilizados neste processo recursos audiovisuais e didáticos por meio de filmes, slides, jornais, revistas e materiais que retratam a dinâmica da violência familiar. Este material é cuidadosamente selecionado e catalogado de acordo com os critérios estabelecidos pela equipe, obedecendo a uma sequência de atividades contidas no planejamento de trabalho.  

As atividades desenvolvidas pela equipe obedecem a uma ordem cronológica de acordo com os dias da semana e o número de horas devidos por cada pessoa. Os apenados participam dos grupos como condição adicional para o cumprimento da medida. Dentro desse cronograma de atividades as pessoas são orientadas sobre a base legal do ECA e seus desdobramentos, através de palestras com advogados e profissionais da área.

O acompanhamento é feito através da participação no grupo e, havendo necessidade, a critério da equipe, são realizadas visitas domiciliares. Esse acompanhamento tem por objetivo avaliar qualitativamente a evolução dos casos, seus impactos e reflexos na condição de vida das pessoas envolvidas no processo de reintegração. 

As atividades desenvolvidas dentro do projeto têm duração de três meses. Durante esse tempo as atividades são distribuídas de acordo com a carga horária de cada apenado. Estes devem cumprir noventa dias horas, por exemplo, terão que participar do grupo, semanalmente, por duas horas, às segundas-feiras e em contrapartida serão consideradas deduzidas estas horas da PSC. 
3. Características da iniciativa

a) Inovação: O Projeto tem como característica a preocupação com a humanização da pena e com as razões que levaram o indivíduo a delinquir, visando oferecer não apenas uma atenção quantitativa, mas também qualitativa ao público beneficiado. É diferenciado e inovador por permitir que as questões relacionadas às causas da violência contra crianças e adolescentes (relações familiares) sejam trabalhadas juntamente com os aspectos pedagógicos da pena imposta aos pais e responsáveis. 
A relação dos apenados com os filhos, família e sociedade, na maioria dos casos, revela os motivos determinantes da violência cometida e permite que estes fatores sejam trabalhados e, assim, possibilitem o indivíduo a perceber seu meio e as experiências vivenciadas com maior criticidade e capacidade reflexiva, o que em muitos casos resultou e resulta na verbalização do desejo de ajuda.  
Esse tipo de ação promove no apenado a percepção de ser visto e tratado como um “ser humano”, fato que o faz se sentir único e não apenas mais um caso, estreitando, dessa forma, o vínculo entre o público atendido e as Unidades de Atendimento de Reintegração Social. Além disso, propicia a reflexão nestes indivíduos sobre a possibilidade de mudanças, o que os faz rever os comportamentos estabelecidos até então. Desse modo, a chance de reincidência no delito cometido é minimizada, pelo fato de o sujeito perceber novas formas de se relacionar com o meio, diferente daquelas praticadas até o momento, por estabelecerem relações mais saudáveis e gratificantes.
b) Replicabilidade: O Projeto Desconstruindo a Violência pode ser facilmente implantado nas outras 42 Unidades de Atendimento de Reintegração Social em razão do aproveitamento da estrutura já existente em cada Unidade e da relativa simplicidade de operacionalização, principalmente porque os técnicos já possuem a formação ideal para atender a essa demanda. Os técnicos têm formação em psicologia ou serviço social, de modo que se faz necessário apenas o treinamento específico para a operacionalização do Projeto que, inclusive, pode ser realizado virtualmente (via streming), recurso tecnológico já disponível na Secretaria da Administração Penitenciária, cuja utilização gera economia aos cofres públicos. Em síntese, são estes os principais fatores que justificam a facilidade e os baixos custos para replicar o presente Projeto.
c) Relevância: Um dos grandes desafios enfrentados hoje pelo Sistema Penal é o combate à reincidência criminal. Nesse sentido, o enfrentamento das causas que levam à violência familiar é relevante e justifica investimentos públicos em prevenção, como os destinados a este Projeto cujos custos de operacionalização são bem baixos se comparados com os recursos gastos no regime fechado. Os reflexos do Programa a curto, médio e longo prazo causam um impacto direto na sociedade, além de permitir o estreitamento da relação entre as Unidades de Atendimento de Reintegração Social e o Judiciário. 
Além disso, auxilia na construção de uma nova proposta que visa promover um trabalho humanizador e integrado, que percebe não apenas a pena imposta, o delito cometido, mas o que também há por trás disso, enfim, o ser humano.
d) Eficiência no uso dos recursos públicos: Seja na implantação, seja na operacionalização do Projeto Desconstruindo a Violência, há total eficiência no uso dos recursos públicos, sobretudo em virtude do aproveitamento da estrutura, quadro de pessoal e recursos já existentes. Para a sua efetiva execução é necessário, apenas, fornecer treinamento específico aos técnicos (psicólogos e assistentes sociais), para uma melhor operacionalização do Projeto, que, inclusive, pode ser realizado virtualmente (via streming), recurso tecnológico já disponível na Secretaria da Administração Penitenciária. No âmbito do Projeto são utilizados, preferencialmente, materiais reciclados e doações diversas de órgãos públicos e entidades privadas, através da rede de parcerias mantida em cada Unidade de Atendimento, fato que também contribui para a racionalização no uso dos recursos públicos.  
e) Efetividade dos resultados: Dentre os fatores mais importantes na aferição de resultados estão os baixos índices de reincidência dos apenados atendidos pelo Projeto Desconstruindo a Violência – inferiores a 2%, ou seja, dos 94 apenados acompanhados no período de 2007 a 2011, apenas um reincidiu. Portanto, estes indicadores, por si só, demonstram a importância e a eficácia do Projeto. 
A propósito, a eficácia e os bons resultados apresentados pelo Projeto Desconstruindo a Violência já foram, inclusive, reconhecidos pelo Ministério da Justiça que, em 2009, premiou o Projeto Desconstruindo a Violência como um dos 15 melhores projetos da federação.
Além disso, há indicadores qualitativos expressivos, uma vez que foi possível constatar no decorrer da avaliação final mudanças no discurso dos participantes, onde estes expressaram reconhecer a possibilidade e a eficácia do diálogo como um canal importante e efetivo na construção da educação sem violência. 
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Do total que frequentaram o Projeto nesses 05 anos, foi feito uma análise do perfil e avaliação da participação no Projeto por amostragem/ano.
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Avaliação dos participantes
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f) Desenvolvimento de parcerias com outras entidades do setor público, social ou privado: As Unidades de Atendimento de Reintegração Social mantêm estreita relação com atores locais na perspectiva de identificar e construir novas parcerias, tornando-se assim agentes animadores de um processo de desenvolvimento sustentável. As parcerias mantidas com as entidades conveniadas às Unidades de Atendimento de Reintegração Social têm permitido a participação ativa da comunidade e um constante diálogo entre a Instituição, o apenado e a Unidade. Acreditamos, com isso, que a execução da pena cria novos laços de solidariedade naquela comunidade, uma vez que sociedade civil e poder público se unem para propor ações efetivas à reintegração social e promoção da cidadania das pessoas em conflito com a Lei, e consequentemente a prevenção social do crime e da violência.

As parcerias são estabelecidas mediante Termo de Compromisso celebrado entre as partes interessadas. O acompanhamento deste processo de formalização é feito de forma articulada entre as Unidades e o Departamento de Penas e Medidas Alternativas da Coordenadoria de Reintegração Social e Cidadania.

Atualmente estão cadastradas junto às Unidades de Atendimento 1923 instituições, públicas e privadas, e já foram firmados 48 Termos de Cooperação entre a SAP e os Municípios.   
4. Resumo da iniciativa

Condenações por maus tratos a crianças e adolescentes. Dar alternativas que viabilizem mudanças e transformações. Possibilitar a quebra dos padrões patológicos da violência. Orientar as relações de poder entre adultos e crianças. Ajudar as famílias a administrar as dificuldades enfrentadas no seu cotidiano. Definir ações que minimizem os fatores geradores da violência. Procurar fortalecer a autoestima e os vínculos familiares. Incentivar a participação contínua dessas famílias em grupos de autoajuda dentro de suas comunidades. Resultados: 94 beneficiários. Reincidência: inferior a 2%.
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